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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!
Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 

o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).
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Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TEC-
NOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDI-
MENTOS ASSOCIADOS AO USO DE INFORMÁTICA NO 
AMBIENTE DE ESCRITÓRIO

A informática é um campo fundamental atualmente, in-
fluenciando desde a comunicação até a automação de proces-
sos empresariais. Dominar os conceitos básicos e saber utilizar 
corretamente as ferramentas disponíveis tornou-se essencial em 
diversas áreas profissionais.

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA
A informática refere-se ao conjunto de conhecimentos e téc-

nicas voltados ao processamento de informações por meio de 
dispositivos eletrônicos, como computadores, smartphones e ta-
blets. Para compreender o funcionamento dessas tecnologias, é 
importante conhecer alguns conceitos fundamentais:

– Hardware: Componentes físicos de um sistema computa-
cional, como processadores, memória RAM, discos rígidos (HDs 
ou SSDs), monitores, teclados e mouses.

– Software: Programas e sistemas operacionais que contro-
lam o funcionamento dos dispositivos eletrônicos, permitindo a 
execução de tarefas diversas.

– Sistema Operacional (SO): Software que gerencia os re-
cursos do computador, facilitando a interação entre o usuário e o 
hardware. Exemplos incluem Windows, macOS, Linux e Android.

– Arquitetura de Computadores: Estrutura e organização 
dos componentes do sistema computacional, incluindo a CPU, 
memórias e dispositivos de entrada e saída.

UTILIZAÇÃO DAS TECNOLOGIAS E FERRAMENTAS
O uso eficiente das tecnologias de informática envolve o do-

mínio de ferramentas e aplicativos que otimizam a produtividade 
e a comunicação. A seguir, destacamos algumas das principais 
áreas e suas aplicações:

Sistemas Operacionais
Os sistemas operacionais fornecem a base para a utilização 

do computador e outros dispositivos. Entre suas principais fun-
ções, destacam-se:

– Gerenciamento de arquivos e pastas (explorador de arqui-
vos);

– Gerenciamento de processos e aplicativos em execução;
– Configuração de dispositivos e redes.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Aplicativos de Escritório
Os pacotes de produtividade, como o Microsoft Office 

(Word, Excel, PowerPoint) e o Google Workspace (Docs, Sheets, 
Slides), são amplamente utilizados para criação de documentos, 
planilhas e apresentações.

– Processadores de Texto: Softwares como Microsoft Word e 
Google Docs permitem a edição e formatação de textos, além da 
inclusão de imagens, tabelas e gráficos.

– Planilhas Eletrônicas: Ferramentas como Excel e Google 
Sheets possibilitam cálculos, organização de dados e criação de 
gráficos interativos.

– Apresentações: Softwares como PowerPoint e Google Sli-
des são utilizados para elaborar apresentações visuais com ani-
mações, imagens e textos.

Navegadores de Internet e Segurança Digital
Os navegadores de internet, como Google Chrome, Mozilla 

Firefox, Microsoft Edge e Safari, permitem acessar páginas da 
web e serviços online. Para uma navegação segura, é importante 
seguir boas práticas, como:

– Atualizar constantemente os navegadores e sistemas ope-
racionais;

– Evitar acessar sites não confiáveis;
– Utilizar senhas fortes e ativar a autenticação em dois fa-

tores.

E-mails e Comunicação Digital
O correio eletrônico (e-mail) é uma ferramenta essencial 

para comunicação pessoal e profissional. Alguns serviços popula-
res incluem Gmail, Outlook e Yahoo Mail. Além do e-mail, outras 
plataformas de comunicação digital são:

– Redes Sociais: Facebook, LinkedIn, Twitter, Instagram;
– Mensageiros Instantâneos: WhatsApp, Telegram, Micro-

soft Teams.

Armazenamento em Nuvem
Os serviços de armazenamento em nuvem permitem salvar 

e compartilhar arquivos remotamente, garantindo acesso de 
qualquer lugar com conexão à internet. Exemplos incluem:

– Google Drive;
– Dropbox;
– OneDrive.

Ferramentas de Segurança e Proteção de Dados
A segurança da informação é um aspecto fundamental da in-

formática. Algumas práticas e ferramentas importantes incluem:
– Antivírus: Softwares como Avast, Kaspersky e Windows De-

fender ajudam a proteger contra ameaças virtuais.
– Firewall: Filtra e bloqueia acessos não autorizados à rede.
– Criptografia de Dados: Protege informações sigilosas por 

meio de codificação.
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PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA
O uso adequado das ferramentas tecnológicas requer a apli-

cação de procedimentos básicos que garantam a eficiência e a se-
gurança digital. Entre os principais procedimentos, destacam-se:

– Organização de Arquivos e Pastas: Manter uma estrutura 
de diretórios bem organizada facilita a localização e recuperação 
de informações.

– Backup de Dados: Realizar cópias de segurança regular-
mente evita perdas em caso de falhas no sistema.

– Atualizações de Software: Manter sistemas operacionais e 
aplicativos sempre atualizados melhora a segurança e o desem-
penho.

– Manutenção Preventiva de Computadores: Inclui limpeza 
física e digital dos dispositivos para garantir maior durabilidade 
e eficiência.

APLICATIVOS E USO DE FERRAMENTAS NA INTERNET 
E(OU) INTRANET. NAVEGADORES WEB (GOOGLE CHRO-
ME E INTERNET EXPLORER)

A internet transformou radicalmente a maneira como nos 
comunicamos, trabalhamos e acessamos informações. Trata-se 
de uma rede global de computadores interconectados que per-
mite a troca de dados e serviços entre dispositivos em todo o 
mundo. Essa interconexão é possível graças a protocolos padro-
nizados que garantem a comunicação eficiente entre diferentes 
sistemas, independentemente de sua localização geográfica.

World Wide Web (WWW)
Dentro desse vasto universo digital, a World Wide Web, ou 

simplesmente Web, destaca-se como uma das partes mais aces-
síveis e utilizadas da internet. A Web é um sistema de documen-
tos hipermídia interligados que podem ser acessados através da 
internet usando um navegador. 

Funciona a partir do protocolo HTTP (HyperText Transfer 
Protocol), que permite a transferência de informações entre 
servidores e clientes. A interface gráfica proporcionada pelos na-
vegadores torna a navegação intuitiva, permitindo que usuários 
interajam com textos, imagens, vídeos e outros recursos multimí-
dia de forma integrada.

Navegadores de Internet
Um navegador de internet é um programa essencial para 

acessar e interagir com o conteúdo da web. Conhecidos também 
como web browsers, eles exibem qualquer tipo de conteúdo dis-
ponível na internet, como textos, imagens, vídeos, jogos, anima-
ções, aplicativos e até servidores. 

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade de um navegador é interpretar 

e exibir conteúdos digitais, como páginas da web escritas em 
HTML, imagens, vídeos e outros tipos de arquivos. Além disso, 
os navegadores modernos oferecem uma série de ferramentas 
úteis, que melhoram a experiência de navegação:

− Barra de Endereço: Localizada no topo da janela do na-
vegador, permite ao usuário digitar a URL (endereço eletrônico) 
para acessar um site.

− Botões de Navegação: Botões de “Voltar”, “Avançar” e 
“Início” facilitam o movimento entre páginas já acessadas.

− Favoritos/Marcadores: Permitem salvar URLs de páginas 
frequentemente visitadas para rápido acesso.

− Atualizar: Recarrega a página para mostrar atualizações ou 
mudanças no conteúdo.

− Histórico de Navegação: Exibe as páginas visitadas ante-
riormente e pode ser gerenciado ou apagado.

− Gerenciador de Downloads: Administra os arquivos bai-
xados pelo usuário, permitindo pausar ou cancelar downloads.

− Extensões e Complementos: Ferramentas adicionais que 
podem ser instaladas para aumentar as funcionalidades do nave-
gador, como bloqueadores de anúncios, gerenciadores de senhas 
e plugins de produtividade.

− Modo de Navegação Anônima/Privada: Oferece privaci-
dade ao usuário, impedindo o armazenamento de histórico de 
navegação e cookies.

Navegadores como Google Chrome, Firefox, Microsoft Edge, 
Opera e Safari são alguns dos mais populares:

— Google Chorme
O Google Chrome é o navegador mais utilizado no mundo, 

conhecido por seu desempenho rápido e interface limpa. Ele ofe-
rece uma vasta biblioteca de extensões que podem personalizar 
a experiência do usuário e suporta uma ampla gama de dispositi-
vos e sistemas operacionais.

Principais recursos:
– Alta velocidade de navegação e desempenho otimizado.
– Suporte para milhares de extensões.
– Sincronização de dados entre dispositivos com uma conta 

Google.
– Segurança avançada com suporte a HTTPS e proteção con-

tra sites maliciosos.
– Disponível em desktop e mobile (Android, iOS).

— Firefox
O Mozilla Firefox é conhecido por seu compromisso com a 

privacidade e personalização. Ele é amplamente utilizado por 
desenvolvedores e usuários que buscam uma experiência de na-
vegação rápida, com extensões poderosas e uma interface que 
pode ser adaptada.
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Principais recursos:
– Foco em privacidade, com ferramentas de proteção contra 

rastreamento.
– Leve e acessível em sistemas mais antigos.
– Atualizações frequentes para segurança e performance.
– Disponível em desktop e mobile.

— Microsoft Edge
O Microsoft Edge, sucessor do Internet Explorer, é agora ba-

seado no mesmo motor do Chrome, o Chromium, oferecendo 
um navegador moderno com integração total ao ecossistema 
Windows. Ele é otimizado para o Windows 10/11 e oferece su-
porte para extensões.

Principais recursos:
– Integração com a assistente virtual Cortana e sincronização 

de dados no Windows.
– Modo de leitura para transformar sites em páginas mais 

legíveis.
– Desempenho rápido e uso eficiente de recursos.
– Navegação segura com bloqueio de rastreadores.

— Opera
O Opera é um navegador focado em oferecer uma experi-

ência otimizada em velocidade e eficiência. Com seu recurso de 
Turbo Opera, o navegador comprime dados, acelerando a nave-
gação em redes lentas.

Principais recursos:
– Consumo baixo de recursos e otimizado para dispositivos 

móveis.
– Bloqueador de anúncios embutido.
– Modo Turbo que comprime dados para acelerar a nave-

gação.
– VPN integrada gratuita para maior privacidade.

— Safari
O Safari, navegador nativo da Apple, é altamente otimizado 

para dispositivos da marca, oferecendo um desempenho supe-
rior em termos de velocidade e segurança em iPhones, iPads e 
Macs. Ele também suporta uma ampla gama de funcionalidades 
focadas na privacidade.

Principais recursos:
– Sincronização total com o ecossistema Apple.
– Modo de navegação privada e proteção avançada contra 

rastreamento.
– Suporte a tecnologias modernas como HTML5 e CSS3.
– Disponível para macOS, iOS, e Windows.

URLs (Uniform Resource Locators)
Ao utilizar um navegador para acessar a internet, interagi-

mos constantemente com as URLs (Localizadores Uniformes de 
Recursos). A URL é o endereço específico de um recurso na inter-
net, como uma página web, imagem ou documento. Ela indica ao 
navegador onde encontrar e como acessar esse recurso. A estru-
tura básica de uma URL inclui:

– Protocolo: Define o método de transferência de dados 
(por exemplo, http ou https).

– Domínio: O domínio substitui o que seria um endereço IP 
numérico por um nome fácil de lembrar, graças ao Sistema de 
Nomes de Domínio (DNS). Assim, os usuários não precisam me-
morizar sequências de números para acessar sites, pois o DNS 
traduz esses nomes em endereços IP (por exemplo, www.google.
com).

– Caminho: Especifica a localização exata do recurso no ser-
vidor (por exemplo, /pastas/pagina.html).

– Parâmetros de Consulta: Fornecem informações adicio-
nais ao servidor (por exemplo, ?id=123&categoria=livros).

– Fragmento: Aponta para uma seção específica dentro do 
recurso (por exemplo, #secao2).

Cookies
Durante a navegação, os sites podem armazenar pequenos 

arquivos de dados nos dispositivos dos usuários, conhecidos 
como cookies. Esses arquivos permitem que os sites “lembrem” 
de informações importantes, personalizando a experiência de 
navegação. Por exemplo, cookies podem manter o usuário loga-
do, guardar itens adicionados a um carrinho de compras ou sal-
var preferências de idioma. No entanto, também são utilizados 
para rastrear o comportamento online, o que levanta preocupa-
ções relativas à privacidade. Muitos sites solicitam consentimen-
to para o uso de cookies, em conformidade com legislações como 
o GDPR na Europa, ressaltando a importância de estar atento às 
políticas de privacidade ao navegar.

Links e Hiperlinks
A navegação fluida entre diferentes recursos na internet é 

possibilitada pelos links ou hiperlinks. Um link é uma referência 
que conecta uma página ou documento a outro, permitindo que 
os usuários transitem facilmente entre conteúdos relacionados. 
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Os hiperlinks são elementos fundamentais da Web, pois criam uma rede interligada de informações, facilitando o acesso e a desco-
berta de novos conteúdos. Eles podem ser incorporados em textos, imagens ou outros elementos interativos, tornando a experiência 
de navegação dinâmica e rica em conexões.

Websites
Um website, site ou sítio na internet, é um conjunto de páginas interligadas que podem ser acessadas por meio de um navegador. 

Esses sites podem servir a diversos propósitos, desde fornecer informações até permitir compras online ou interação social.
Existem diferentes tipos de sites:
– Estáticos: Exibem o mesmo conteúdo para todos os usuários e não possuem interação dinâmica.
– Dinâmicos: Permitem interação e conteúdo personalizado, como redes sociais ou plataformas de e-commerce.
– Redes sociais: Como o Facebook ou Twitter, onde os usuários podem compartilhar informações, imagens e se conectar com 

outras pessoas.
– Portais: Oferecem uma grande quantidade de informações e serviços em um único lugar, como notícias, e-mail e previsão do 

tempo.
– Sites institucionais: Mantidos por empresas ou órgãos públicos para divulgar informações sobre sua atuação e serviços.

Sites de busca
Os mecanismos de busca são ferramentas fundamentais que nos permitem encontrar informações de maneira rápida e eficiente 

na vastidão de conteúdos da internet. Esses sistemas funcionam ao rastrear, indexar e organizar bilhões de páginas web para, em 
segundos, fornecer uma lista de resultados relevantes para a pesquisa realizada pelo usuário. Entre os buscadores mais conhecidos 
estão:

– Google: O mais popular e amplamente utilizado mecanismo de busca no mundo, com algoritmos avançados que retornam 
resultados precisos e relevantes.

– Yahoo: Ainda bastante utilizado, especialmente nos Estados Unidos, combina resultados de busca com notícias e serviços de 
e-mail.

– Bing: Desenvolvido pela Microsoft, Bing é uma alternativa ao Google, com foco em integração com o Windows e resultados 
visuais aprimorados.

Esses mecanismos são acessíveis de forma bastante simples. Basta digitar o endereço do buscador desejado na barra de URLs do 
navegador. Por exemplo:

www.google.com
www.bing.com
www.yahoo.com
Ao acessar essas páginas, basta inserir palavras-chave relacionadas ao que se deseja pesquisar e pressionar Enter.

Dicas para Otimizar Suas Pesquisas
Aqui estão algumas dicas que podem ajudar a encontrar informações de forma mais rápida e precisa:
– Uso de Aspas: Ao colocar termos entre aspas (“ “), o Google mostrará apenas resultados que contenham exatamente a frase 

buscada, na mesma ordem. Isso é útil para encontrar citações ou trechos exatos de textos.
– Uso do Operador “site:”: Se você deseja pesquisar algo em um site específico, utilize o operador site: seguido do domínio de-

sejado. Isso é útil quando você sabe que as informações que procura estão em um site específico.
– Uso do Operador “intitle:”: O operador intitle: permite que você encontre páginas que tenham uma determinada palavra ou 

frase no título da página. Isso pode ajudar a localizar conteúdos focados no tema que você está pesquisando.
– Uso do Operador “filetype:”: Quando você precisa de arquivos de um tipo específico (PDF, DOC, PPT, etc.), o operador filetype: 

pode ser muito útil. Ele restringe os resultados a arquivos no formato desejado.
– Uso do hífen “-”: Se você quer evitar certos termos nos resultados de busca, o operador - ajuda a excluir páginas que conte-

nham uma palavra indesejada.
– Uso de “Asterisco” (*): O asterisco (*) funciona como um curinga que substitui uma ou mais palavras em sua pesquisa. Isso é 

útil quando você sabe parte de uma frase, mas não tem certeza de um termo ou palavra exata.

Como Utilizar o Buscador do Google
O Google é o mecanismo de busca mais utilizado globalmente devido à sua rapidez e precisão. 

Para realizar uma pesquisa no Google, siga estes passos:
Passo 1. Digite www.google.com na barra de endereços do navegador e pressione Enter. O Google também está integrado na 

barra de pesquisa da maioria dos navegadores modernos, permitindo o uso direto sem precisar acessar o site.
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FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS; A MINERAÇÃO NO 
SÉCULO XVIII; A AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS XIX E 
XX; A ESTRADA DE FERRO E A MODERNIZAÇÃO DA ECO-
NOMIA GOIANA; AS TRANSFORMAÇÕES ECONÔMICAS 
COM A CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA E DE BRASÍLIA: IN-
DUSTRIALIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA E PLANEJA-
MENTO

A Ocupação Mineratória – Mineração 
Enquanto o século XVII representou etapa de investigação 

das possibilidades econômicas das regiões goianas, durante a 
qual o seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em fun-
ção da expansão da marcha do ouro, foi ele devassado em todos 
os sentidos, estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da 
mineração. A primeira região ocupada em Goiás foi a região do 
Rio Vermelho. Entre 1727 e 1732 surgiram diversos arraiais, além 
de Santana (posteriormente Vila Boa de Goiás), em consequên-
cia das explorações auríferas ou da localização na rota de Minas 
para Goiás. Em 1736 já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. 
Nas proximidades de Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro 
Fino; mais para o Norte, Santa Rita, Guarinos e Água Quente. Na 
porção Sudeste, Nossa Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual 
Pirenópolis) e Santa Cruz. Outras povoações surgidas na primeira 
metade do século XVIII foram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos 
Couros (atual Formosa), na rota de ligações de Santana e Pirenó-
polis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao 
Norte, na bacia do Tocantins, localizaram-se diversos núcleos po-
pulacionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, 
Cachoeira, Flores, São Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapa-
da (TO) e Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada de 
Goiás era o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia com a 
implantação dos arraiais do Carmo (TO), Conceição (TO), São Do-
mingos, São José do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, Vila de 
Palma (T O), hoje Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real (TO), atual 
Porto Nacional, a povoação mais setentrional de Goiás.

O sistema de datas 
Era através do sistema de datas que se organizava a explora-

ção do ouro, conforme o ordenamento jurídico da época. Assim 
que um veio de ouro era descoberto em uma região minerado-
ra, imediatamente, o Superintendente das Minas ordenava que 
a região fosse medida e dividida em lotes para poder ter início 
o processo de mineração. Cada lote tinha a medida de 30 x 30 
braças (uma braça tem 2,20m), ou seja, aproximadamente 66 x 
66m. Estes lotes recebiam a denominação de datas e, cada data, 
por sua vez, era equivalente a uma lavra de mineração.

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, 
CULTURAL, POLÍTICA E ECONÔMICA DE GOIÁS

As datas se distribuíam da seguinte forma: 
- O minerador responsável pelo achado escolhia a primeira 

data para si. Um funcionário da Real Fazenda (o ministério res-
ponsável pela mineração na época) escolhia a segunda data para 
o rei. O responsável pelo achado tinha o direito de escolher mais 
uma. 

- O rei não tinha interesse em explorar diretamente a sua 
data e ordenava que ela fosse leiloada entre os mineradores in-
teressados em explorá-la. Quem pagasse mais ficaria com ela. O 
dinheiro do leilão era enviado a Portugal, como renda pessoal do 
rei. As demais datas eram distribuídas por sorteio aos minera-
dores que possuíssem um mínimo de doze escravos para poder 
explorá-las. Cada minerador tinha direito a uma data por vez. Re-
pare que a atividade mineradora era extremamente intensiva em 
utilização de mão-de-obra. Doze homens trabalhavam junto em 
um espaço de apenas uma lavra. 

O início da mobilidade social 
Diferentemente da economia canavieira (cana-de-açúcar) 

que tinha uma sociedade estamental (no estado em que você 
nasceu permanece), a sociedade mineradora não era estática. 
Havia a possibilidade, mesmo que pequena, de mudança de clas-
se social. Foi o início da mobilidade social no Brasil. 

Existiam dois tipos de mineradores, o grande, era o minera-
dor de lavra, e o pequeno, o de faiscamento. O minerador de la-
vra era aquele, dono de pelo menos 12 escravos, que participava 
do sorteio das datas e tinha o direito de explorar os veios de ouro 
em primeiro lugar. Quando uma lavra começava a demonstrar 
esgotamento e a produtividade caía geralmente ela era abando 
ada e, a partir deste momento, o faiscador poderia ficar com o 
que sobrou dela. 

O faiscador era o minerador com pequena quantidade de 
escravos, insuficientes para participar dos sorteios, ou mesmo o 
trabalhador individual, que só tinha a sua bateia para tentar a 
sorte nas lavras abandonadas. Alguns conseguiram ir juntando 
ouro suficiente para adquirir mais escravos e, posteriormente, 
passaram a ser grandes mineradores. Alguns até fizeram fortuna. 

Existem registro de alguns proprietários de escravos que os 
deixavam faiscar nos seus poucos momentos de descanso e al-
guns até conseguiram comprar a sua carta de alforria, documen-
to que garantia a liberdade ao escravo. Tropeiros que abasteciam 
as regiões mineradoras também conseguiram enriquecer. Tome 
cuidado, porém, com uma coisa. A mobilidade social era peque-
na, não foi suficiente para desenvolver uma classe média. 

Classe social pressupõe uma grande quantidade de pessoas, 
e o número daquelas que conseguiam ascender não era suficien-
te para isso. Só se pode falar em classe média no Brasil, a partir 
da industrialização. 
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Povoamento irregular 
O povoamento determinado pela mineração do ouro é um 

povoamento muito irregular e mais instável; sem nenhum pla-
nejamento, sem nenhuma ordem. Onde aparece ouro, ali surge 
uma povoação; quando o ouro se esgota, os mineiros mudam-se 
para outro lugar e a povoação definha e desaparece, isso porque 
o ouro encontrado em Goiás era o ouro de aluvião, em pequenas 
partículas, que ficavam depositadas no leito de rios e córregos ou 
no sopé das montanhas, geralmente. Sua extração era rápida e 
logo as jazidas se esgotavam forçando os mineiros a se mudarem 
em busca de novas áreas para mineração. A produção de ouro 
em Goiás foi maior que a de Mato Grosso, porém muito menor 
que em Minas Gerais. O declínio da produção foi rápido. 

O pico de foi em 1753, mas 50 a nos depois a produção já 
era insignificante. Luís Palacín afirma que esses são os dados ofi-
ciais disponíveis, porém, o volume de ouro extraído deve ter sido 
muito maior. De acordo com esse historiador, a maior parte do 
ouro retirada era sonegada para fugir dos pesados impostos e, 
portanto, não sabemos ao certo quanto ouro foi retirado de fato 
das terras goianas.

Declínio da Mineração 
A partir da segunda metade do século XVIII, Portugal come-

çou a entrar em fase de decadência progressiva, que coincidiu 
com o decréscimo da produtividade e do volume médio da pro-
dução das minas do Brasil. Então desde 1778, a produção bruta 
das minas de Goiás começou a declinar progressivamente, em 
consequência da escassez dos metais das minas conhecidas, da 
ausência de novas descobertas e do decréscimo progressivo do 
rendimento por escravo. O último grande achado mineratório em 
Goiás deu-se na cidade de Anicuns, em 1809, no sul da capitania.

A atividade agropecuária nas regiões mineradoras 
Assim que foram descobertas grandes jazidas de ouro no 

Brasil logo se organizou uma hierarquia da produção: os terri-
tórios de minas deveriam dedicar-se exclusivamente – ou quase 
exclusivamente – à produção de ouro, sem desviar esforços na 
produção de outros bens, que poderiam ser importados. Isso era 
resquício da mentalidade Mercantilista, em voga na época, que, 
durante muito tempo, identificou a riqueza com a posse dos me-
tais preciosos. Os alimentos e todas as outras coisas necessárias 
para a vida vinham das capitanias da costa. As minas eram assim, 
uma espécie de colônia dentro da colônia, no dizer do historiador 
Luís Palacín. Isso nos explica o pouco desenvolvimento da lavou-
ra e da pecuária em Goiás, durante os cinquenta primeiros anos. 
Tal sistema não se devia exclusivamente aos desejos e à política 
dos dirigentes; era também decorrente da mentalidade do povo.

O Final da Mineração e Tentativa de navegação no Araguaia 
e Tocantins 

A partir de 1775, com a mineração em franco declínio, o 
Primeiro Ministro de Portugal, Sebastião de Carvalho e Melo, 
Marquês de Pombal, toma diversas medidas para diversificar a 
economia no Brasil, sendo que várias delas vão afetar diretamen-
te a capitania de Goiás. A primeira, como tentativa de estimular 
a produção, foi isentar de impostos por um período de 10 anos 
os lavradores que fundassem estabelecimentos agrícolas às mar-
gens dos rios. Dentre os produtos beneficiados estavam o algo-
dão, a cana-de-açúcar e o gado. A segunda medida foi a criação, 
em 1775 da Companhia de Comércio do Grão Pará e Maranhão, 

para explorar a navegação e o comércio nos rios amazônicos, in-
cluindo os rios Araguaia e Tocantins. O Marquês de Pombal tam-
bém ordenou a criação dos chamados aldeamentos indígenas. 
Todas essas medidas fracassaram. 

Novas tentativas de reativação da Economia 
Na primeira metade dos éculos XIX, era desolador o estado 

da capitania de Goiás. Co m a decadência a população não só 
diminuiu como se dispersou pelos sertões, os arraiais desapa-
reciam ou se arruinavam e a agropecuária estava circunscrita à 
produção de subsistência. Como medidas salvadoras, o príncipe 
regente D. João VI, assim que chegou ao Brasil, em 1808, passou 
a incentivar a agricultura, a pecuária, o comércio e a navegação 
dos rios. Várias medidas foram anunciadas, mas a maioria nunca 
saiu do papel:

 1) Foi concedida a isenção de impostos pelo período de 10 
anos aos lavradores que, nas margens dos rios Tocantins, Ara-
guaia e Maranhão fundassem estabelecimentos agrícolas. 

2) Ênfase à catequese do índio para aculturá-lo e aproveitá-
-lo como mão-de-obra na agricultura. 

3) Criação de presídios às margens dos rios, com os seguin-
tes objetivos: proteger o comércio, auxiliar a navegação e apro-
veitar o trabalho dos nativos para o cultivo da terra. Presídios 
eram colônias militares de povoamento, defesa e especialização 
agrícola. Em Goiás, os mais importantes foram Santa Maria (atual 
Araguacema-TO), Jurupense, Leopoldina (atual Aruanã-GO), São 
José dos Martírios. Na verdade, deram poucos resultados, por 
causa do isolamento e da inaptidão dos soldados no cultivo da 
terra. A maioria desses presídios desapareceu com o tempo. 

4) D. João VI, atendendo a uma antiga demanda de vários 
capitães-generais (governadores) de Goiás que reclamavam do 
tamanho gigantesco da área geográfica de Goiás, dividiu o terri-
tório goiano em duas comarcas: a do sul, compreendendo o s jul-
gados de Goiás (cabeça ou sede), de Meia Ponte, de Santa Cruz, 
de Santa Luzia, de Pilar, de Crixás e de Desemboque; a do norte 
ou Comarca de São João das Duas Barras, compreendendo os jul-
gados de V ila de São João da Palma (cabeça ou sede), de Concei-
ção, de Natividade, de Porto Imperial, de São Félix, de Cavalcante 
e de Traíras. Foi nessa época que surgiram através da navegação: 
Araguacema, Tocantinópolis, Pedro Afonso, Araguatins e Tocantí-
nia e pela expansão da criação de gado, Lizarda. 

A divisão de Goiás em duas comarcas 
Esta foi a semente que deu origem ao atual estado do Tocan-

tins, pois ficou determinado que a divisa das duas comarcas fosse 
mais ou menos à altura do paralelo 13º., atual fronteira entre os 
dois estados. Outro fato importante foi a nomeação de Joaquim 
Teotônio Segurado como Ouvidor da Co marca do Norte, que 
acabou liderando o primeiro movimento separatista. O avanço 
da Pecuária Com a decadência da mineração a pecuária tornou 
-se uma opção natural, por vários motivos: 

1) O isolamento provocado pela falta de estradas e da precá-
ria navegação impediam o desenvolvimento de uma agricultura 
comercial. 

2) O gado não necessita de estradas, auto locomove-se por 
trilhas e campos até o local de comercialização e/ou abate. 

3) Existência de pastagem natural abundante. Especialmente 
nos chamados cerrados de campo limpo. 

4) O investimento era pequeno e o rebanho se se multiplica 
naturalmente. 
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5) Não necessita de uso de mão-de-obra intensiva, como na 
mineração. Aliás, dispensa mão-de-obra escrava. 

6) Não era preciso pagar salário aos vaqueiros, que eram ho-
mens livres e que trabalhavam por produtividade. Recebiam um 
percentual dos bezerros que nasciam nas fazendas (regime de 
sorte). Um novo tipo de povoamento se estabeleceu a partir do 
final do século XVIII, sobretudo no Sul da capitania, onde campos 
de pastagens naturais se transformaram em centros de criató-
rio. A necessidade de tomar dos silvícolas (índios) áreas sob seu 
domínio, que estrangulavam a marcha do povoamento rumo às 
porções setentrionais (norte), propiciou também a expansão da 
ocupação neste período. 

A ocupação de Goiás, quando no Sul e no Norte de Goiás, no 
início do século XIX, a mineração era de pequena monta, fazendo 
surgir um novo surto econômico e de povoamento representado 
pela pecuária, estabelecida através de duas grandes vias de pe-
netração: a do Nordeste, representada por criadores e rebanhos 
nordestinos, que pelo São Francisco se espalharam pelo Oeste da 
Bahia, penetrando nas zonas adjacentes de Goiás. O Arraial dos 
Couros (Formosa) foi o grande centro dessa via. A de São Paulo 
e Minas Gerais, que através dos antigos caminhos da mineração, 
penetrou no território goiano, estabilizando-se no Sudoeste da 
capitania. Assim, extensas áreas do território goiano foram ocu-
padas em função da pecuária, dela derivando a expansão do po-
voamento e o surgimento de cidades como Itaberaí, inicialmente 
uma fazenda de criação, e Anápolis, local de passagem de muitos 
fazendeiros de gado que iam em demanda à região das minas e 
que, impressionados com seus campos, aí se instalaram. 

A pecuária 
Está se desenvolve melhor no Sul devido ao povoamento 

oriundo da pecuária, entretanto, apresentou numerosos pro-
blemas. Não foi, por exemplo, um povoamento uniforme: carac-
terizou-se pela má distribuição e pela heterogeneidade do seu 
crescimento. Prosperou mais no Sul, que ficava mais perto do 
mercado consumidor do Sudeste e do litoral. Enquanto algumas 
áreas permaneceram estacionárias – principalmente no Norte, 
outras decaíram (os antigos centros mineradores), e outras ain-
da, localizadas principalmente na região Centro-Sul, surgiram e 
se desenvolveram, em decorrência sobretudo do surto migrató-
rio de paulistas, mineiros e nordestinos. Durante o século XIX a 
população de Goiás aumentou continuamente, não só pelo cres-
cimento vegetativo, como pelas migrações dos Estados vizinhos. 

Os índios diminuíram quantitativamente e a contribuição 
estrangeira foi inexistente. A pecuária tornou-se o setor mais im-
portante da economia. O incremento da pecuária trouxe como 
consequência o crescimento da população. Correntes migra-
tórias chegavam em Goiás oriundas do Pará, do Maranhão, da 
Bahia e de Minas, povoando os inóspitos sertões Povoações sur-
gidas no período: no Sul de Goiás: arraial do Bonfim (Silvânia), à 
margem do rio Vermelho, fundado por mineradores que haviam 
abandonado as minas de Santa Luzia, em fase de esgotamento. 
Campo Alegre, originada de um pouso de tropeiros; primitiva-
mente, chamou-se Arraial do Calaça. Ipameri, fundada por cria-
dores e lavradores procedentes de Minas Gerais. Santo Antônio 
do Morro do Chapéu (Monte Alegre de Goiás), na zona Centro-
-Oriental, na rota do sertão baiano. Posse, surgida no início do 
século XIX, em consequência da fixação de criadores de gado de 
origem nordestina.

O movimento separatista do norte de Goiás (1821-1823) 
Em 1821, houve a primeira tentativa oficial de criação do 

que hoje é o estado do Tocantins. O movimento iniciou-se na 
cidade de Cavalcante. O mais proeminente líder do movimento 
separatista foi o ouvidor Joaquim Teotônio Segurado, que já ma-
nifestara preocupação com o desenvolvimento do norte goiano 
antes mesmo de se instalar na região. Teotônio Segurado, entre 
1804 e 1809, fora ouvidor de toda a Capitania de Goiás e, quando 
em 1809, o território goiano foi dividido em duas comarcas, por 
D. João VI, ele tornou-se ouvidor da comarca do norte. Teotônio 
declarou a Comarca do Norte (o que corresponde ao atual esta-
do do Tocantins) independente da comarca do sul (atual estado 
de Goiás). É importante destacar que Teotônio Segurado não era 
propriamente um defensor da causa da independência brasilei-
ra, diferenciando-se, portanto, do “grupo de radicais”, liderados 
pelo Padre Luíz Bartolomeu Marques, originário de Vila Boa. O 
ouvidor defendia a manutenção do vínculo com as Cortes de 
Lisboa, sendo inclusive, eleito representante goiano para aquela 
assembleia, cuja função seria elaborar uma Constituição comum 
para todos os territórios ligados à Coroa Portuguesa.

Estrada de ferro dinamiza povoamento de Goiás 
A construção da Estrada de Ferro foi o primeiro dinamismo 

na urbanização de Goiás. Em 1896 a Estrada de Ferro Mogiana 
chegou até Araguari (MG). Em 1909, os trilhos da Paulista atingi-
ram Barretos (SP). Em 1913 Goiás foi ligado à Minas Gerais pela 
E.F. Goiás e pela Rede Mineira de Viação. Inaugurava -se uma 
nova etapa na ocupação do Estado.

O expressivo papel das ferrovias na intensificação do povoa-
mento goiano ligou-se a duas ordens principais de fato res: de 
um lado, facilitou o acesso dos produtos goianos aos mercados 
do litoral; de outro, possibilitou a ocupação de vastas áreas da 
região meridional de Goiás, correspondendo à efetiva ocupação 
agrícola de parte do território goiano.

Entre 1888 e 1930, o adensamento e a expansão do povoa-
mento nas porções meridionais de Goiás ( Sudeste, Sul e Sudoes-
te) evidenciaram- se através da formação de diversos povoados, 
como: Santana das Antas (Anápolis), Rio Verde das Abóboras (Rio 
Verde), São Sebastião do Alemão (Palmeiras), Nazário, Catin-
gueiro Grande (Itauçu), Inhumas, Cerrado (Nerópolis), Ribeirão 
(Guapó), Santo Antônio das Grimpas (Hidrolândia), Pindaibinha 
(Leopoldo de Bulhões), Vianópolis, Gameleira (Cristianópolis), 
Urutaí, Goiandira, Ouvidor, Cumari, Nova Aurora, Boa Vista de 
Marzagão (Marzagão), Cachoeira Alta, São Sebastião das Bana-
neiras (Goiatuba), Serrania (Mairipotaba), Água Fria (Caçu), Ca-
choeira da Fumaça (Cachoeira de Goiás), Santa Rita de Goiás, 
Bom Jardim (Bom Jardim de Goiás) e Baliza. 

Dez novos municípios surgiram então: Planaltina, Orizona, 
Bela Vista, Corumbaíba, Itumbiara, Mineiros, Anicuns, Trindade, 
Cristalina, Pires do Rio, Caldas Novas e Buriti Alegre.

Economia 

Chegada da Ferrovia Goiás 
1913 – Goiandira, Ipameri e Catalão 
1924 – Vianópolis 1930 – Silvânia 
1931 – Leopoldo de Bulhões 
1935 – Anápolis - Aumento da atividade agrícola (arroz, mi-

lho e feijão) - Charqueadas (Catalão, Ipameri e Pires do Rio) 
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Movimentos de Contestação ao coronelismo 
 1919 – Revolta em São José do Duro (Cel. Abílio Wolney) 
 1925 – Benedita Cypriana Gomes (Santa Dica) 
 1924-27 - Coluna Prestes (Tenentismo) 

Imigração Árabes: sírios e libaneses (dispersaram pelo estado de Goiás – Goiânia, Anápolis, Catalão, dentre outras cidades) 
Alemães (Colônia de Uvá – Cidade de Goiás) 
Italianos (Nova Veneza)

As Colônias Agrícolas 
A par do estímulo à fundação de Goiânia, centro dinamizador da região, o Governo Federal prosseguiu a sua política de inte-

riorização através da fundação de várias colônias agrícolas espalhadas pelas áreas mais frágeis do País. Em Goiás, esta política foi 
concretizada na criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás e na ação da Fundação Brasil Central. Estes empreendimentos deram 
um novo impulso na expansão rumo ao Oeste. A cidade de Ceres e Carmo do Rio

A modernização
A partir de 1940, Goiás cresce rapidamente: a construção de Goiânia, o desbravamento do mato grosso goiano, a campanha 

nacional “marcha para o oeste”, que culmina na década de 50 com a construção de Brasília, imprimem um ritmo acelerado ao pro-
gresso de Goiás. A partir da década de 1960, o estado passa a apresentar um processo dinâmico de desenvolvimento. Nos anos mais 
recentes, Goiás passa a ser um grande exportador de commodities agropecuárias, destacando-se pelo rápido processo de industria-
lização. Hoje, está bastante inserido no comércio nacional, aprofundando e diversificando, a cada dia, suas relações com os grandes 
centros comerciais.

O processo de modernização agrícola na década de 1970 e o posterior desenvolvimento do setor agroindustrial na década de 
1980 representaram uma nova página para o desenvolvimento do estado de Goiás. A expansão desses setores ampliou as exporta-
ções e os elos da cadeia industrial goiana.

Apesar da suposta “vocação natural” do estado para agricultura, o papel interventor do setor público, tanto federal, como esta-
dual, foi vital para o processo de modernização da agricultura e desenvolvimento do setor agroindustrial. Os trabalhos de Estevam 
(2004), Pires e Ramos (2009), e Castro e Fonseca (1995) mostram com detalhes como o setor público foi essencial para a estrutu-
ração dessas atividades no território goiano. As culturas priorizadas foram, principalmente, a soja, o milho e, mais recentemente, a 
cana-de-açúcar. Essas culturas foram selecionadas devido ao seu maior potencial exportador e maior encadeamento com a indústria.

Em meio a essas transformações, em 1988, o norte do estado foi desmembrado, dando origem ao estado do Tocantins.
A partir da década de 1990 houve maior diversificação do setor industrial por meio do crescimento de atividades do setor de fa-

bricação de produtos químicos, farmacêuticos, veículos automotores e produção de etanol. Um fator responsável pela atração desse 
capital foram os programas de incentivos fiscais estaduais implementados a partir da década de 1980.

O dinamismo econômico provocado por todos esses processos ocasionou também a redistribuição da população no território, 
por meio de um intenso êxodo rural. As novas formas de produção adotadas, intensivas em capital foram as principais responsáveis 
pela mudança da população do campo para a cidade. As cidades que receberam a maior parte desses migrantes do campo foram a 
capital, Goiânia, as cidades da região do Entorno de Brasília - como Luziânia e Formosa -, e as cidades próximas às regiões que desen-
volveram o agronegócio como Rio Verde, Jataí, Cristalina e Catalão.

Goiás tornou-se também um local de alto fluxo migratório nas últimas décadas, tornando-se recentemente um dos estados com 
maior fluxo migratório líquido do país. As principais razões para esse alto fluxo migratório são a localização estratégica, que interliga 
praticamente todo o país por eixos rodoviários, o dinamismo econômico e também a proximidade com a capital federal - Brasília.

Os indicadores que medem as condições de vida da população apresentaram desempenho positivo nas últimas duas décadas. 
Houve queda expressiva do número de pobres e extremamente pobres. Os indicadores de esperança de vida, mortalidade infantil, 
saúde, educação apresentaram melhorias significativas. Dentre os indicadores analisados, o único que não tem evolução desejável é 
o de acesso à rede de esgoto sanitário.

A estratégia de desenvolvimento adotada pelo estado de Goiás ao longo das últimas décadas foi baseada, fundamentalmente, 
no estímulo à atração de empreendimentos industriais, concentrando-se esforços, basicamente, na dotação de infraestrutura física 
requerida pelas plantas industriais e na oferta de reduções tributárias por meio dos incentivos fiscais. Essa estratégia parece ter pro-
piciado a alavancagem do crescimento econômico de Goiás com melhoria de alguns indicadores sociais. Contudo, o desafio ainda é 
proporcionar um desenvolvimento mais homogêneo do território bem como da sua distribuição funcional da renda. Exemplo disso 
é que o PIB de Goiás permanece concentrado em apenas dez municípios do estado, todos localizados na Metade Sul do território.

Ademais, grandes obras de infraestrutura que estão em andamento no estado como a Ferrovia Norte-Sul, o aeroporto de cargas 
de Anápolis e duplicação de rodovias, tanto estaduais como federais, devem dar novo fôlego para o seu desenvolvimento.
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RESOLUÇÃO Nº 1.007, DE 20 DE ABRIL DE 1999 (QUE DIS-
PÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E INSTITUI 
O PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DA SECRETA-
RIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOI-
ÁS)

RESOLUÇÃO Nº 1.007, DE 20 DE ABRIL DE 1999

Dispõe sobre a Estrutura Administrativa e institui o Plano de 
Classificação de Cargos da Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Goiás e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos ter-
mos do Art. 11, § 1º, da Constituição do Estado de Goiás, aprovou 
e a Mesa Diretora promulga a seguinte Resolução:

TÍTULO I
DA ESTRUTURA E ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I 
ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 1° Revogado.
Art. 1º-A A Estrutura Administrativa da Assembleia Legislati-

va do Estado de Goiás compõe-se dos Órgãos constantes do Ane-
xo I e detalhados no Organograma constante do mesmo Anexo 
desta Resolução.

CAPÍTULO II
ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS E DE SUAS UNIDADES OR-

GANIZACIONAIS

SEÇÃO I
ÓRGÃO DIRETIVO COLEGIADO

Art. 2º À Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Esta-
do de Goiás compete, na qualidade de órgão Diretor Colegiado, 
a direção e supervisão das atividades legislativas e dos serviços 
administrativos desenvolvidos pelas Unidades Administrativas.

Art. 3º À Presidência compete, em matéria administrativa:
I- dirigir e representar a Assembleia Legislativa;
II- orientar e supervisionar os serviços da Assembleia Legis-

lativa;
III- prover a polícia interna da Assembleia Legislativa;
IV- delegar competência aos auxiliares de sua confiança;
V- nomear, promover, comissionar, conceder gratificações, 

salários-família, licença, por em disponibilidade, demitir e apo-
sentar servidores, bem como praticar, em relação ao pessoal con-
tratado, atos equivalentes;
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VI- autorizar despesas;
VII- Revogado;
VIII- interpretar, conclusivamente, em grau de recurso, os 

dispositivos do Regulamento dos serviços administrativos da As-
sembleia Legislativa.

Parágrafo único. Revogado.

SEÇÃO II
ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO AOS INTEGRANTES DA 

MESA DIRETORA

Art. 4º Aos Gabinetes dos Secretários compete desempe-
nhar os trabalhos de expediente, audiência e outros determina-
dos pelos respectivos titulares.

Art. 5º Aos Gabinetes dos Vice-Presidentes e dos Líderes 
compete prestar assistência aos respectivos titulares nos traba-
lhos que lhes são inerentes, bem como aos integrantes das res-
pectivas bancadas.

SEÇÃO III
ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO À PRESIDÊNCIA

Art. 6º À Chefia de Gabinete da Presidência compete:
I- prestar assessoramento direto ao Presidente da Assem-

bleia Legislativa quanto às solicitações de audiência, expediente 
interno e apoio administrativo;

II- exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Presi-
dente;

III a VII – Revogados.
Art. 6º-A À Secretaria-Geral da Presidência compete:
I- secretariar as reuniões do Presidente, redigindo os expe-

dientes e os encaminhamentos necessários;
II- corresponder-se com as demais repartições ou com ou-

tros órgãos públicos em matérias pertinentes ao serviço, quando 
a correspondência, por sua natureza, não requerer a assinatura 
do Presidente ou de qualquer outro membro da Mesa;

III- controlar o fluxo das correspondências, dos atos admi-
nistrativos e demais documentos encaminhados ao Gabinete da 
Presidência, classificando-os e dando a destinação necessária;

IV- despachar, dar encaminhamento e respostas às solicita-
ções executivas encaminhadas ao Presidente.

V- controlar as atribuições, revogações, nomeações e exo-
nerações.

§ 1º À Assessoria Adjunta à Secretaria-Geral compete:
I- auxiliar o Secretário-Geral na redação dos expedientes e 

encaminhamentos necessários da Secretaria;
II- auxiliar o Secretário-Geral no controle do fluxo das cor-

respondências, dos atos administrativos e demais documentos 
encaminhados ao Gabinete da Presidência, classificando-os e 
dando a destinação necessária;
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III- controlar a confecção e os encaminhamentos de Certifi-
cados e Diplomas oficiais com assinatura do Presidente;

IV- auxiliar o Secretário-Geral nos despachos, encaminha-
mentos e respostas às solicitações executivas encaminhadas ao 
Presidente;

V- tramitar os pedidos relativos à cessão de servidores;
VI- gerir os pedidos e trâmites para pagamento de diárias de 

deputados.
§ 2º À Assessoria Técnica de Gestão da Secretaria-Geral da 

Presidência compete: 
I - redigir os atos de atribuição, revogação, nomeação e exo-

neração;
II - manter controle e arquivo atualizados dos atos de atribui-

ção, revogação, nomeação e exoneração.
§ 3º À Assessoria Técnica da Secretaria-Geral da Presidência 

compete:
I- auxiliar no controle das nomeações e encaminhar a suges-

tão de lotação dos servidores a serem nomeados por determina-
ção do Presidente;

II- assinar as correspondências que não forem privativas do 
Presidente;

III- auxiliar na organização da agenda de trabalho do Presi-
dente, conciliando com sua agenda de audiências;

IV- dar encaminhamento aos convites oficiais da Presidência.
Art. 6º-B À Diretoria-Executiva da Presidência compete:
I- autorizar a aquisição de bens e serviços, designando os 

agentes públicos responsáveis pela condução dos procedimen-
tos, adjudicando e homologando o resultado, inclusive quando 
se tratar de concorrências públicas;

II– autorizar a convocação de servidores para a prestação de 
serviços extraordinários, mediante indicação do Diretor compe-
tente;

III- representar a Presidência em matérias de gestão de pes-
soas, juntamente com o Diretor- Geral e o Diretor-Geral Adjunto;

IV- controlar, avaliar e conceder diárias e ajudas de custo;
V- editar Portarias de designação de gestores para os contra-

tos celebrados pela Assembleia Legislativa, de diárias e demais 
designações decorrentes da rotina administrativa;

VI- autorizar as dispensas e as inexigibilidades de licitação;
VII- instaurar processo administrativo referente às contra-

tações efetuadas pela Assembleia Legislativa, faltas cometidas 
pelos gestores, bem como para aplicação de penalidades aos 
contratados;

VIII- instaurar sindicância e processo administrativo disci-
plinar, com auxílio da Procuradoria- Geral da Assembleia, cujo 
membro deverá compor a Comissão;

IX- autorizar a celebração de contratos, acordos, ajustes, 
convênios, termos de cooperação e congêneres, assinando os 
respectivos instrumentos em conjunto com os membros do Con-
selho Gestor da Presidência;

X- ordenar as despesas que forem necessárias para atender 
aos serviços da Secretaria ou àqueles que a Mesa determinar;

XI- assinar, de forma física e/ou digital, as folhas de paga-
mento e as notas de empenho, bem como outros documentos 
de contabilidade;

XII- assinar as guias de recolhimento e notas de anulação de 
despesas;

XIII- visar todos os documentos competentes de despesas;

XIV- representar a Assembleia Legislativa e o Fundo Especial 
de Modernização e Aprimoramento Funcional da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás -FEMAL-GO junto às instituições 
financeiras;

XV- assinar documentos bancários e/ou financeiros;
XVI- gerir o Fundo Especial de Modernização e Aprimora-

mento Funcional da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
- FEMAL-GO, por delegação do Presidente;

XVII- designar membros de comissões, conselhos e grupos 
de trabalho;

XVIII- presidir o Comitê Gestor de Planejamento Estratégico;
XIX- desenvolver e implementar o processo de avaliação e 

melhoria da gestão da Assembleia;
XX- coordenar as atividades inerentes à área de Inovação;
XXI– atestar a frequência dos ocupantes dos cargos subordi-

nados diretamente ao Presidente;
XXII– aprovar e assinar planos de trabalho de convênios, ter-

mos de cooperação e congêneres;
XXIII– designar as vagas de garagens.
§ 1º À Assessoria Técnica da Diretoria-Executiva da Presidên-

cia compete:
I- assessorar o Diretor na execução de suas atribuições;
II– redigir os Decretos Administrativos do Presidente rela-

tivos às concessões e vantagens dos servidores, nos termos do 
parecer da Procuradoria-Geral da Assembleia, remetendo-os ao 
Subprocurador- Geral para conferência e assinatura do Presiden-
te.

§ 2º À Assessoria Técnica de Folha de Pagamento compete:
I- manter registros das averbações e classificações dos des-

contos e consignações;
II- organizar processo de expedientes relativo à concessão de 

direitos, vantagens e benefícios;
III- instituir processo de ressarcimento de despesas com ser-

vidores requisitados;
IV- emitir contracheques e guias de recolhimento;
V- trazer sempre atualizada a ficha financeira;
VI- elaborar os cálculos dos vencimentos, rescisões, subsí-

dios, salários, aposentadorias, gratificações, abonos e outras 
vantagens funcionais;

VII- elaborar, digitar e conferir o resumo das folhas de pa-
gamento, relativas a todo o pessoal ativo, inativo, pensionistas, 
além dos Deputados;

VIII- averbar, nas fichas financeiras, empréstimos em consig-
nação, seguros e pecúlios;

IX- calcular o Imposto de Renda e a contribuição previden-
ciária;

X- elaborar e encaminhar à Delegacia da Receita Federal a 
Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF);

XI- elaborar, conferir e encaminhar as guias de recolhimen-
to de todos os descontos efetuados nas fichas de pagamento do 
pessoal;

XII- fazer cálculos, preenchimento e recolhimento das guias 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), do INSS, PA-
SEP e outras obrigações trabalhistas.

§ 3º À Assessoria Adjunta Administrativa da Assessoria Téc-
nica de Folha de Pagamento compete:

I - coordenar os procedimentos mensais de lançamento, re-
gistro, conferência, finalização e fechamento da folha de paga-
mento;
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II- analisar o cumprimento e a resposta de demandas por 
informações e concessões de direitos e benefícios encaminhados 
à Assessoria Técnica de Folha de Pagamento através de processos 
administrativos, ofícios, memorandos e portarias;

III- proceder ao levantamento de valores para cálculo, regis-
tro e prestações de informações relativos às concessões de apo-
sentadorias e pensões;

IV- coordenar a elaboração de planilha financeira com de-
monstrativo dos valores mensais de proventos e descontos para 
empenho;

V- realizar os procedimentos periódicos de auditoria de folha 
de pagamento.

§ 4º À Assessoria Adjunta de Cálculos e Obrigações Acessó-
rias da Assessoria Técnica de Folha de Pagamento compete:

I- coordenar a elaboração e o envio da Declaração de Impos-
to de Renda Retido na Fonte (DIRF), da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (RAIS), da Declaração Periódica de Contribuição 
ao Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de 
Goiás (DPC - IPASGO), bem como das informações ao Sistema de 
Informações à Previdência Social (SEFIP);

II- realizar o levantamento e encaminhamento ao Tribunal 
de Contas do Estado dos dados exigidos, conforme o art. 30, I, da 
Constituição do Estado de Goiás;

III- controlar os descontos de consignações facultativas auto-
rizadas pela Assessoria Técnica de Folha de Pagamento;

IV- planilhar os dados para cálculo de valores destinados a 
pagamentos ou para levantamento de impactos financeiros soli-
citados à Assessoria Técnica de Folha de Pagamento.

V- enviar as informações financeiras para o e-Social.
§ 5º À Assessoria Adjunta de Gestão da Cota Parlamentar 

compete:
I- operacionalizar o sistema de controle da utilização da Cota 

para o Exercício da Atividade Parlamentar - CEAP assegurada aos 
Deputados;

II- efetuar o controle de reembolso de despesas indenizató-
rias à conta da CEAP, tais como passagens aéreas, manutenção 
de escritório, combustíveis, consultorias, divulgação da atividade 
parlamentar e demais despesas de apoio ao exercício do man-
dato;

III- promover verificações, conferências, glosas e demais 
providências pertinentes para o regular processamento da do-
cumentação comprobatória da despesa apresentada para fins de 
ressarcimento;

IV- informar ao Gabinete Parlamentar sobre os procedimen-
tos para utilização da Cota para o Exercício da Atividade Parla-
mentar - CEAP;

V- supervisionar a divulgação das informações no Portal da 
Transparência, conforme regulamentação, e executar outras ta-
refas correlatas.

§ 6º Revogado. 
Art. 7º Revogado.
Art. 7º-A À Secretaria de Contratos, Convênios e Projetos 

Institucionais compete:
I- assistir as Diretorias e demais órgãos da Secretaria da As-

sembleia Legislativa na realização de licitações e contratos;
II- assistir a Comissão de Licitação em suas atribuições de 

planejar, coordenar, supervisionar e executar o processo de lici-
tações e contratos da Assembleia Legislativa em todas as tarefas 
que lhe são correlatas;

III- assessorar a Comissão de Licitação na realização dos pro-
cedimentos licitatórios;

IV- opinar, quando solicitado pela Comissão de Licitação, so-
bre documentos apresentados pelos licitantes;

V- orientar a Comissão de Licitação em caso de recursos ou 
impugnações de editais, bem como em pedidos de esclarecimen-
tos;

VI- analisar as minutas de editais de licitação e as dos con-
tratos, acordos, convênios ou ajustes, cujo exame e aprovação 
compete a Procurador da Assembleia, por meio de parecer, nos 
termos do art. 53 da Lei nº 14.133/2021;

VII- analisar os processos, cujo parecer compete a Procura-
dor da Assembleia, de:

a)licitação;
b)dispensa ou inexigibilidade de licitação;
c)celebração de convênios, acordos, ajustes e outros instru-

mentos congêneres;
d)adesões a atas de registros de preços;
VIII- analisar as alterações contratuais e as minutas de ter-

mos aditivos, cujo parecer compete a Procurador da Assembleia;
IX- elaborar as minutas de convênios e instrumentos afins;
X- determinar diligências, em processos, aos demais setores 

da Assembleia, quando esclarecimentos se fizerem necessários;
XI- coordenar, supervisionar, organizar, controlar e acompa-

nhar a gestão e vigência dos contratos, convênios, acordos, ajus-
tes e outros instrumentos congêneres firmados pela Assembleia 
Legislativa;

XII– Revogado.
XIII- orientar os fiscais de contratos e de atas de registro de 

preços para notificação das contratadas, caso configurado o des-
cumprimento do ajuste;

XIV- emitir pronunciamento nos processos de apuração de 
responsabilidade e de aplicação de penalidades aos licitantes e/
ou contratados, cujo exame compete a Procurador da Assem-
bleia, por meio de parecer, nos termos da norma que rege a ma-
téria;

XV- emitir manifestação jurídica conclusiva, cujo exame com-
pete a Procurador da Assembleia, quanto à regularidade procedi-
mental, para fins de homologação, após a fase de julgamento do 
procedimento licitatório e decorridos todos os prazos de recurso;

XVI- prestar assessoria na assinatura dos contratos, convê-
nios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres a serem 
firmados pela Assembleia Legislativa;

XVII- providenciar as publicações dos extratos dos contratos, 
convênios e afins, nos moldes e prazos definidos na legislação;

XVIII- acompanhar os saldos de Ata de Registro de Preços;
XIX- exercer as funções de consultoria e assessoramento 

jurídicos, quando solicitado expressamente pela autoridade su-
perior, gestor ou fiscal de contrato, pregoeiros, agentes de con-
tratação e comissão de contratação, estritamente em assuntos 
relacionados com contratos, convênios e projetos institucionais;

XX- assessorar a Mesa Diretora nas matérias de contratos, 
convênios e afins;

XXI- auxiliar a Mesa Diretora na elaboração de projetos ins-
titucionais ou de interesse da Assembleia Legislativa pertinentes 
às suas atribuições, conforme regulamento;

XXII- exercer outras atribuições relacionadas com contratos, 
convênios e projetos institucionais que forem determinadas pela 
autoridade superior.

XXIII– Revogado.
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Parágrafo único. À Procuradoria de Contratos, Convênios e 
Projetos Institucionais competem a consultoria e o assessora-
mento jurídico em matéria de licitações, contratos e outros ajus-
tes firmados pela Assembleia Legislativa, na forma especificada 
na Resolução nº 1.008, de 20 de abril de 1999.

Art. 7º-B À Secretaria de Controle de Obras e Engenharia 
compete acompanhar e fiscalizar a execução de obras do interes-
se da Assembleia, bem como a execução das atividades exercidas 
pela Secretaria de Manutenção Predial e pela Assessoria Adjunta 
de Manutenção.

§ 1º À Assessoria Adjunta de Obras e Engenharia compete 
acompanhar e fiscalizar a execução de obras do interesse da As-
sembleia, bem como a execução das atividades exercidas pela 
Secretaria de Manutenção Predial e pela Assessoria Adjunta de 
Manutenção juntamente com o Secretário de Controle de Obras 
e Engenharia.

I a VII – Revogados.
§ 2º À Assessoria Adjunta à Secretaria de Controle de Obras 

e Engenharia compete:
I- realizar e acompanhar a execução de projeto de interiores, 

ambientação e iluminação, para áreas internas e externas;
II- realizar projeto e planejamento na readequação e am-

pliação dos espaços administrativos e parlamentares, através do 
levantamento de necessidades, com a apresentação de estudos 
de layouts, observando a ocupação adequada ao tamanho do lo-
cal e finalidade, preocupando-se ainda com o conforto térmico, 
luminoso e acústico dos ambientes, preservando, com menor 
impacto possível, as redes de ar condicionado, elétrica e de rede;

III- realizar, após aprovação da proposta de layout, o levanta-
mento do quantitativo e verificar a disponibilidade, conforme pa-
dronização já existente, dos mobiliários na Assembleia Legislativa 
do Estado de Goiás, garantindo harmonia aos espaços;

IV- especificar através de Caderno de Técnico as cores, tipos 
de revestimentos e acabamentos nos equipamentos do tipo mo-
biliário planejados ou pré-fabricados, acessórios para ambientes 
corporativos e elementos de decoração;

V- realizar projetos de acordo com as normas técnicas de 
acessibilidade e ergonomia relacionados aos espaços e mobili-
ários;

VI- realizar projeto e planejamento de projeto de paisagis-
mo, através do levantamento de necessidades, com a apresen-
tação de estudos de layouts, preocupando-se em respeitar os 
critérios de

viabilidade para execução e levando em consideração a flora 
nativa ou flora que melhor se adapte às condições climáticas do 
Centro-Oeste;

VII- administrar os contratos relacionados a aquisição de 
mobiliário e acessórios para ambientes corporativos, acompa-
nhando as etapas de solicitação de compras, especificações téc-
nicas, licitação, pedido junto aos fornecedores, controle de saldo 
de atas e assistir os pagamentos e garantias como gestor.

§ 3º À Secretaria de Manutenção Predial compete coordenar 
os serviços de manutenção e conservação predial e patrimonial.

§ 4º À Assessoria Adjunta de Manutenção compete executar 
os serviços de manutenção e conservação predial e patrimonial 
sob a supervisão do seu superior hierárquico.

Art. 7º-C A Secretaria de Polícia Legislativa, subordinada di-
retamente à Presidência, seguindo a estrutura estipulada nesta 
Resolução, terá suas atribuições e organização detalhadas segun-
do disposições estabelecidas em Resolução.

Art. 7º-D Revogado.
Art. 7º-E À Diretoria de Gestão de Compras compete:
I- receber as demandas de contratações de bens e serviços 

apresentadas pelos órgãos solicitantes da Assembleia;
II- coordenar a elaboração dos estudos técnicos prelimina-

res, dos termos de referência, dos projetos básicos e dos demais 
documentos necessários à instrução do processo de contratação, 
na sua fase preparatória;

III- orientar e auxiliar os órgãos sob sua supervisão, bem 
como os solicitantes, no processo de planejamento, especifica-
ção e dimensionamento do objeto a ser contratado;

IV- zelar para que todos os servidores lotados na Secretaria 
estejam devidamente qualificados e aptos ao exercício de suas 
funções, mediante a implantação de gestão por competências, 
conforme regulamento;

V- acompanhar, avaliar e propor melhorias nos processos in-
ternos relacionados a contratações de bens e serviços;

VI- coordenar os estudos e a elaboração do plano de contra-
tações anual, a ser submetido à aprovação da autoridade compe-
tente, nos termos do regulamento;

VII- organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedo-
res;

VIII- coordenar o processo de criação do catálogo eletrônico 
de padronização de compras, serviços e obras;

IX- repassar ao Secretário de Compras as determinações 
para o cumprimento das atribuições da Assessoria e de cada Di-
visão que lhe são subordinadas.

§ 1º À Diretoria Adjunta de Gestão de Compras compete:
I- receber, juntamente com o Diretor, as demandas de con-

tratações de bens e serviços apresentadas pelos órgãos solicitan-
tes da Assembleia;

II- coordenar, juntamente com o Diretor, a elaboração dos 
estudos técnicos preliminares, dos termos de referência, dos 
projetos básicos e dos demais documentos necessários à instru-
ção do processo de contratação, na sua fase preparatória;

III- orientar e auxiliar, juntamente com o Diretor, os órgãos 
sob sua supervisão, bem como os solicitantes, no processo de 
planejamento, especificação e dimensionamento do objeto a ser 
contratado;

IV- zelar, juntamente com o Diretor, para que todos os servi-
dores lotados na Secretaria estejam devidamente qualificados e 
aptos ao exercício de suas funções, mediante a implantação de 
gestão por competências, conforme regulamento;

V- acompanhar, avaliar e propor, juntamente com o Diretor, 
melhorias nos processos internos relacionados a contratações de 
bens e serviços;

VI- coordenar, juntamente com o Diretor, os estudos e a ela-
boração do plano de contratações anual, a ser submetido à apro-
vação da autoridade competente, nos termos do regulamento;

VII- organizar e manter, juntamente com o Diretor, atualiza-
do o cadastro de fornecedores;

VIII- coordenar, juntamente com o Diretor, o processo de 
criação do catálogo eletrônico de padronização de compras, ser-
viços e obras;

IX- repassar, juntamente com o Diretor Adjunto de Compras, 
ao Secretário de Compras as determinações para o cumprimento 
das atribuições da Assessoria e de cada Divisão que lhe são su-
bordinadas.

§ 1º-A À Secretaria de Gestão de Compras compete:




